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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA – IAC 14/STJ. QUESTÃO DE 
ORDEM. DESCUMPRIMENTO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ESGOTAMENTO. DESNECESSIDADE.
1. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o art. 988 
do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte 
interessada para preservar a competência do Tribunal, garantir a 
autoridade das suas decisões, a observância de enunciado de súmula 
vinculante e de decisão do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade e a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência.
2. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, nos termos do art. 947 do 
Código de Processo Civil/2015, afetou os Conflitos de Competência n. 
187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à sistemática do incidente de 
assunção de competência (IAC 14) e deliberou, naquela assentada, pela 
manutenção do curso das ações que versam sobre a dispensação de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas perante a 
Justiça Estadual, visto que a suspensão dos feitos poderia causar dano 
de difícil reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à saúde.
3. No julgamento da questão de ordem suscitada nos aludidos conflitos, 
determinou-se expressamente que, até o julgamento definitivo do 
incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz estadual deverá 
abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência 
nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, em atenção 
ao princípio da segurança jurídica, de modo que o processo deve 
prosseguir na jurisdição estadual.
4. Hipótese em que o Tribunal Estadual, após a afetação do IAC 
14/STJ, determinou a inclusão da União no polo passivo da demanda e 
declinou da competência para a Justiça federal, em flagrante desrespeito 
à ordem emanada por esta Corte de justiça.
5. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar a Rcl n. 
40.617/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze DJe 26/8/2022), 
definiu que não se exige o esgotamento das instâncias ordinárias como 
pressuposto para o conhecimento da reclamação fundamentada em 
descumprimento de acórdão prolatado em Incidente de Assunção de 
Competência (IAC).
6. Reclamação julgada procedente.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
maioria, vencida a Sra. Ministra Regina Helena Costa, julgar procedente a reclamação, 
ratificando a liminar anteriormente deferida, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 22 de março de 2023

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RECLAMAÇÃO Nº 44578 - GO (2023/0006761-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECLAMANTE : AMARILTO DAVI DOURADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : ESTADO DE GOIAS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA – IAC 14/STJ. QUESTÃO DE 
ORDEM. DESCUMPRIMENTO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
ESGOTAMENTO. DESNECESSIDADE.
1. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o art. 
988 do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte 
interessada para preservar a competência do Tribunal, garantir a 
autoridade das suas decisões, a observância de enunciado de súmula 
vinculante e de decisão do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade e a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência.
2. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, nos termos do art. 947 
do Código de Processo Civil/2015, afetou os Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à 
sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14) e 
deliberou, naquela assentada, pela manutenção do curso das ações 
que versam sobre a dispensação de tratamento/medicamento não 
incluído nas políticas públicas perante a Justiça Estadual, visto que 
a suspensão dos feitos poderia causar dano de difícil reparação 
àqueles que necessitam da tutela do direito à saúde.
3. No julgamento da questão de ordem suscitada nos aludidos 
conflitos, determinou-se expressamente que, até o julgamento 
definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz 
estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 
declinação de competência nas ações que versem sobre tema 
idêntico ao destes autos, em atenção ao princípio da segurança 
jurídica, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição 
estadual.
4. Hipótese em que o Tribunal Estadual, após a afetação do IAC 
14/STJ, determinou a inclusão da União no polo passivo da 



demanda e declinou da competência para a Justiça federal, em 
flagrante desrespeito à ordem emanada por esta Corte de justiça.
5. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar a Rcl 
n. 40.617/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze DJe 
26/8/2022), definiu que não se exige o esgotamento das instâncias 
ordinárias como pressuposto para o conhecimento da reclamação 
fundamentada em descumprimento de acórdão prolatado em 
Incidente de Assunção de Competência (IAC).
6. Reclamação julgada procedente.

RELATÓRIO

Trata-se de reclamação ajuizada por AMARILTO DAVI 

DOURADO, com pedido de liminar, contra o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás que 

objetiva garantir a autoridade de decisão proferida por esta Corte Superior nos autos dos 

Conflitos de Competência n. 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, submetidos à 

sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14).

Sustenta o reclamante que o Tribunal de origem desrespeitou a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça firmada na questão de ordem suscitada nos 

aludidos conflitos, pois, ao julgar o agravo de instrumento interposto pelo Estado de 

Goiás (05/09/2022), determinou a inclusão da União no polo passivo da demanda em que 

pleiteia o fornecimento de medicação não padronizada pelo Sistema Único de Saúde – 

SUS e, por conseguinte, declinou da competência.

Requer a cassação do decisum proferido pelo Tribunal reclamado, a 

fim de que cumpra a determinação imposta no IAC 14/STJ.

A liminar foi deferida às e-STJ fls. 327/329 e as informações 

prestadas às fls. 337/343.

Às e-STJ fls. 356/364, o Estado de Goiás apresentou contestação.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela procedência do 

presente remédio constitucional, em parecer assim resumido (e-STJ fls. 366/370):

RECLAMAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. SUS. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA E NÃO 
INCLUÍDO NA RENAME. DECISÃO RECLAMADA QUE 
DESCUMPRE O DECISUM DESSE STJ NO IAC Nº 14, QUE 
DETERMINOU QUE O JUÍZO ESTADUAL SE ABSTENHA DE 
DECLINAR DA COMPETÊNCIA. PELA PROCEDÊNCIA

 



É o relatório.

VOTO

À luz do disposto no do art. 105, I, alínea "f", da Constituição 

Federal, c/c o art. 988 do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, compete a este Superior 

Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, a reclamação para a preservação 

de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões, bem como para "assegurar 

a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de 

demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência", ex vi do art. 988, IV, 

CPC/2015.

Dito isso, na sessão de julgamento virtual de 25/05/2022 a 

31/05/2022, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, nos termos do art. 947 do Código de 

Processo Civil/2015, afetou os Conflitos de Competência n. 187.276/RS, 187.533/SC e 

188.002/SC à sistemática do incidente de assunção de competência (IAC 14), guardando 

o acórdão a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. 
ACOLHIMENTO.
1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos termos 
do art. 947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de 
competência instaurado nos autos de ação ordinária que versa sobre o 
fornecimento de medicação não padronizada pelo Sistema Único de Saúde - 
SUS.
2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo 
competente para o julgamento de demanda relativa à dispensação de 
tratamento médico não incluído nas políticas públicas, sendo o conflito de 
competência o processo adequado para dirimir a questão de direito processual 
controvertida, sem que haja necessidade de adentrar no mérito da causa (onde 
suscitado o conflito) – ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no 
caso, a legitimidade ad causam – nem em eventual nulidade da decisão do 
Juízo Federal, matérias que devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.
3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não 
incluído nas políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, 
analisar se compete ao autor a faculdade de eleger contra quem pretende 
demandar, em face da responsabilidade solidária dos entes federados na 
prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a inclusão da 
União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação 
da parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.
4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de 
assunção de competência acolhida.

Na ocasião, decidiu-se pela manutenção do curso das ações que 

versam sobre a dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas 

públicas, visto que a suspensão dos feitos poderia causar dano de difícil reparação 



àqueles que necessitam da tutela do direito à saúde.

Deliberou-se, ainda, que, havendo conflito de competência, fica, 

nos termos do art. 955 do CPC/2015, designado o Juízo estadual para decidir, em caráter 

provisório, as medidas urgentes referentes aos processos em comento.

Outrossim, a Primeira Seção, no julgamento da questão de ordem 

suscitada nos Conflitos de Competência n. 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC, 

determinou expressamente que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de 

competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 

declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, em 

atenção ao princípio da segurança jurídica, de modo que o processo deve prosseguir na 

jurisdição estadual.

No caso, a reclamante ajuizou ação ordinária contra o Estado de 

Goiás objetivando receber medicação não padronizada pelo Sistema Único de Saúde, 

para o tratamento da enfermidade que lhe acomete, tendo o Juiz de primeiro grau deferido 

a tutela antecipada.

Em 05/09/2022, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em sede 

de agravo de instrumento, declarou a incompetência da Justiça Estadual para processar e 

julgar o feito e determinou a inclusão da União no polo passivo da demanda e, por 

conseguinte, a remessa dos autos à Justiça Federal, em flagrante desrespeito à ordem 

emanada por esta Corte de justiça.

A propósito, cito precedente:
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADO NA ANVISA, 
MAS NÃO PADRONIZADO. TUTELA PROVISÓRIA. INVIABILIDADE 
DE CONCESSÃO. AGRAVO INTERNO. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO A QUO. INTEGRAÇÃO DA UNIÃO AO 
POLO PASSIVO. CONTROVÉRSIA AFETADA AO JULGAMENTO DE 
PRECEDENTE QUALIFICADO. IAC N. 14. DETERMINAÇÃO 
PROVISÓRIA DE QUE OS AUTOS PROSSIGAM NA JURISDIÇÃO 
ESTADUAL ATÉ O JULGAMENTO DEFINITIVO DO IAC. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra autoridade 
estadual pleiteando o fornecimento de medicamento registrado na Anvisa, mas 
não padronizado no SUS. No recurso ordinário, alegando, em síntese, que o 
Tema 793/STF não tem como objetivo instituir litisconsórcio passivo 
necessário, na medida em que os entes federados são solidariamente 
responsáveis no que diz respeito ao fornecimento de medicamento, a 
recorrente pugna pela liminar para que seja determinada, de forma imediata, a 
concessão da medicação que pleiteia.
II - O agravo interno não comporta provimento quanto à tutela provisória, 
devendo ser mantida a decisão agravada pelas razões ali expostas.
III - A concessão de liminar em recurso que originariamente não tenha efeito 



suspensivo, nos termos do art. 995, parágrafo único, do CPC/2015, exige a 
presença cumulativa e evidente dos requisitos do fumus boni iuris e o do 
periculum in mora.
IV - Não se desconhece que a saúde é bem constitucionalmente protegido, e a 
medicação necessária ao tratamento de cada enfermidade tem natureza 
essencial. No entanto, nessa seara preambular, não se apresenta viável a 
concessão da liminar tal qual pleiteada pela parte, qual seja, determinando-se o 
fornecimento da respectiva medicação, sob pena de usurpação da competência 
a quo na análise dos respectivos pressupostos.
V - No tocante ao mérito do recurso ordinário, verifica-se que a questão a 
respeito da inclusão ou não da União no polo passivo das ações que versem 
sobre fornecimento de medicamento registrado na Anvisa, mas não 
padronizado nas políticas públicas, foi afetada para julgamento no Incidente de 
Assunção de Competência n. 14 no CC n. 187.276/RS: "Delimitação da tese 
controvertida: Tratando-se de medicamento não incluído nas políticas 
públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao 
autor a faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da 
responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, e, em 
consequência, examinar se é indevida a inclusão da União no polo passivo da 
demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a 
inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.
" (IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.) VI - Anote-se ainda que, em 
sessão realizada em 8/6/2022, a Primeira Seção, por unanimidade, deliberou 
que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência 
(IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 
declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao 
afetado, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos 
termos da questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator.
VII - Pelo exposto, dada a admissão da matéria para julgamento como 
precedente qualificado, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa, para que proceda à análise da pretensão autoral, 
observada a deliberação quanto à competência provisória do Juízo estadual, 
nos termos da questão de ordem proposta pelo Ministro Gurgel de Faria e, 
oportunamente, o que vier a ser decidido por esta Corte no julgamento do IAC 
n. 14.
VIII - Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno quanto à tutela 
provisória e determino o retorno dos autos à origem, com a devida baixa, nos 
termos da fundamentação.
(AgInt no RMS n. 68.698/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.)

 

Por fim, cumpre registrar que a Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar a Rcl n. 40.617/GO, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze DJe 26/8/2022), definiu que não se exige o esgotamento das instâncias ordinárias 

como pressuposto para o conhecimento da reclamação fundamentada em 

descumprimento de acórdão prolatado em Incidente de Assunção de Competência (IAC).

Na ocasião do julgamento, decidiu-se que, nas reclamações 

direcionadas ao STJ, o exaurimento das instâncias ordinárias somente constitui 

pressuposto de conhecimento quando a demanda é proposta com a finalidade de preservar 

a competência do tribunal, conforme os arts. 988 do CPC/2015 e 187 do RISTJ.

Ante o exposto, nos termos do art. 191 do RISTJ, JULGO 



PROCEDENTE o pedido para cassar o acórdão reclamado e determinar que Tribunal de 

origem cumpra a decisão proferida no IAC 14/STJ, devendo o feito prosseguir na justiça 

estadual.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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